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DECISÃO:

1. Em decisão proferida na Audiência de Conciliação
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ocorrida em 01/08/2024, determinei, no item “15. II, a” do dispositivo,
que:

“15. II) no prazo de 30 (trinta) dias, a contar desta
data, a Controladoria-Geral da União (CGU):

a) apresente prova técnica (art. 139, inc. IV c/c art.
464, § 2º, ambos do CPC) consistente em análise, a título
demonstrativo, dos dados referentes aos 10 (dez)
Municípios mais beneficiados por emendas
parlamentares/nº. de habitantes, nos anos de 2020 a 2023
(ano a ano), segundo o Portal Siga Brasil - Painel
Emendas (ou outra base de dados disponível), elucidando
as seguintes questões:

a) qual indicador orçamentário utilizado (tipo de
emenda/rubrica) e em quais anos (considerando o período
de 2020 a 2023, ano a ano)?;

b) qual tramitação tais emendas tiveram no âmbito
dos Poderes Executivos Federal e Municipal?;

c) quais os estágios das obras ou ações para as quais
foram destinadas?;

d) quais os procedimentos ou regras de
rastreabilidade, comparabilidade e publicidade usados em
cada um dos Municípios?” (e-doc. 476, fls. 17-18)

2. O 2º relatório técnico da CGU, correspondente ao
cumprimento da referida determinação, foi juntado aos autos em
06/09/2024, dentro do prazo fixado.

3. No que se refere à metodologia utilizada para a seleção dos
“10 (dez) municípios mais beneficiados por emendas parlamentares/nº de
habitantes, nos anos de 2020 a 2023”, a CGU descreveu o seguinte percurso:
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“Passo 1: levantamento, por meio do Tesouro
Gerencial, das notas de empenho por município de
localização do favorecido do documento contábil
(“Favorecido – Município”), desde que o “Resultado da
Execução Orçamentária e Financeira” (Resultado EOF)
fosse RP 8 (“Emendas de Comissão”) ou RP 9 (“Emendas
do Relator-Geral”) e o ano de lançamento fosse 2020,
2021, 2022 ou 2023 (mais adiante, explica-se porque a
análise se restringiu às emendas cujos marcadores eram
RP 8 e RP 9);

Passo 2: exclusão das notas de empenho cujas
“Modalidades Aplicação” fossem “Aplicações Diretas”
(90, 91, 92, 93, 94, 95 ou 96);

Passo 3: cruzamento do “Favorecido – Município”
com a base de dados do Censo IBGE 2022 sobre a
população residente por Município;

Passo 4: divisão entre o valor empenhado por
“Favorecido – Município” em (Passo 2) e a população do
Município em (Passo 3); e

Passo 5: ordenação do “maior para o menor” em
(Passo 4).” (e-doc. 653, fl. 04)

4. O resultado da seleção consta em tabela inserida no relatório
(e-doc. 653, fl. 05), que a seguir reproduzo:
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5. Conforme observo, a metodologia utilizada resultou em
amostragem de municípios concentrados na região Norte do país, uma
vez que 5 (cinco) deles estão situados no estado no Amapá/AP e 1 (um)
no estado de Tocantins/TO. Somente 2 (dois) dos municípios selecionados
estão situados na região Nordeste, nos estados da Paraíba/PB e da
Bahia/BA, enquanto as regiões Centro-Oeste e Sul possuem 1 (um)
município selecionado cada, nos estados de Goiás e Santa Catarina,
respectivamente. Não houve município da região Sudeste selecionado a
partir da metodologia aplicada.

6. Compreendo que para um melhor dimensionamento dos
impactos da ausência de transparência e rastreabilidade na execução de
emendas parlamentares (RP 9 e RP 8) é necessária a ampliação da
amostragem de municípios, de modo a que se possa chegar a um
diagnóstico federativo mais equilibrado. Para isso, a fim de que haja
mais eficácia na prova técnica (art. 464, § 2º, do CPC) e melhor
cumprimento do acórdão do STF, entendo cabível o aumento da
representatividade de cada região, com a produção de dados no total já
alcançado na região Norte, que servirá, neste caso, como parâmetro, ou
seja 6 (seis) municípios por região. Assim, será possível ter uma
compreensão (por amostragens regionais) quanto aos efeitos do chamado
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“orçamento secreto” e a manutenção ou não de tais práticas
orçamentárias após o julgamento do STF. O passo seguinte, com tais
dados mais qualificados, será a designação de Audiência específica
para debate sobre a prova técnica, bem como aplicação do que consta no
art. 139, inc. IV, do CPC.

7. Isso posto, DETERMINO à CGU que complemente a prova
técnica referida no item “15. II, a” da decisão proferida em Audiência de
Conciliação (e-doc. 476, fls. 17-18), no prazo de 60 (sessenta) dias
corridos, por meio da indicação dos municípios mais beneficiados por
emendas parlamentares/nº de habitantes, nos anos de 2020 a 2023, até o
total de 6 (seis), nas regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste,
considerando que a prova técnica produzida é suficiente quanto à região
Norte. Na contabilização dos municípios, deve-se considerar aqueles já
selecionados no 2º relatório técnico apresentado, cabendo, neste caso,
apenas a complementação até o número definido para a nova amostra.

À Secretaria Judiciária para providências.
Publique-se.
Brasília, 1111 de setembro de 2024.

Ministro FLÁVIODINO
Relator

Documento assinado digitalmente
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